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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLINAS DO TOCANTINS-TO

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA ___ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS – TO

URGENTE: PEDIDO DE LIMINAR:

LEVAR IMEDIATAMENTE 

CONCLUSO À MAGISTRADA.
“Quando nada parece ajudar, vou e olho o cortador de pedras, martelando a rocha talvez cem vezes sem que nenhuma só rachadura apareça. No entanto, na centésima primeira martelada, a pedra se abre em duas, e eu sei que não foi aquela a que conseguiu, mas todas as que vieram antes."
Jacob Riis
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelos seus Promotores de Justiça que abaixo assinam, com fundamento nos artigos 37, caput, e seu § 4º; 129, III, da Constituição Federal de 1988, somado ao artigo 17, cabeça, da Lei nº 8.429/92, Lei de Improbidade Administrativa - LIA, ancorado nos autos dos Procedimentos Investigatórios Preliminares nº 515/2008 e 18/2009 (anexados, no original), vem propor
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA COM PEDIDO LIMINAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS
em face de:

MARIA APARECIDA ALENCAR ALVES, brasileira, divorciada, ex-Prefeita do Município de Juarina-TO, filha de João Peixoto de Alencar e de Lusamira Gonçalves de Alencar, natural de Santa Fé-PR, nascida aos 11.06.1961, RG nº 13.978.008 – SSP/SP, CPF nº 060.067.178-08, residente na Chácara Rosa de Saron, Juarina-TO, CEP nº 77.753-000,
pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.
I – DOS FATOS:
No dia 09.08.2007 foi instaurado, na Procuradoria-Geral de Justiça, o procedimento administrativo nº 515/2008 (anexado, no original), cujo objetivo foi investigar os Municípios do Estado do Tocantins que não recebiam recursos do PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar, notícia que circulou no Jornal do Tocantins do dia 03 de agosto de 2007.
Após informações enviadas pela Coordenadora-Geral do PNAE, verificou-se que vários Municípios tocantinenses não estavam recebendo o recurso, dentre eles o de Juarina, este porque a então gestora, ora ré, não havia encaminhado àquela autarquia a documentação referente às prestações de contas dos anos de 2005 e 2006 (vide fl. 08, do Procedimento nº 515/2008, numeração do MP).
Na sequência, a Procuradora-Geral de Justiça à época, Dra. Leila da Costa Vilela Magalhães, determinou a remessa dos autos para esta Promotoria de Justiça, a fim de apurar os fatos noticiados e, se fosse o caso, propor ação civil pública por ato de improbidade administrativa (vide fl. 13, do Procedimento nº 515/2008, numeração do MP).
Recebidos os autos, este Órgão de Execução Ministerial oficiou, novamente, a Coordenadoria-Geral do PNAE, para saber se as prestações de contas do Município de Juarina-TO tinham sido apresentadas e qual era a então situação do ente federativo (vide fl. 15, verso, do Procedimento nº 515/2008, numeração do MP).
Determinou, também, que a então Prefeita MARIA APARECIDA ALENCAR ALVES comprovasse a regularidade na prestação de contas dos exercícios de 2005 a 2007.
As informações foram prestadas pelo então Secretário de Administração, SR. WALTER RUBENS RODRIGUES, no sentido de que “devido a pendências deixadas pela gestão anterior 2001 a 2004, dificultou a entrada de recursos conforme extratos em anexo durante o período solicitado, 2005 e 2006 os créditos foram pequenos e 2007 não houve credito nesta conta” (fls. 24/59, do Procedimento nº 515/2008, numeração do MP).

Consta, ainda, o Ofício nº 588/2008 – DIRAE/FNDE, de 29 de dezembro de 2008, no qual a Diretoria de Ações Educacionais, do FNDE, informa que “a transferência de recursos financeiros à conta do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE do município de Juarina/TO encontra-se suspensa, devido à instauração de uma Tomada de Contas Especial – TCE, conforme relatório anexo extraído do banco de dados deste Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE.” (fls. 61/64, do Procedimento nº 515/2008, numeração do MP).
No dia 30.06.2009, foi instaurado o procedimento investigatório preliminar nº 18/2009 (anexado, no original), nesta Promotoria de Justiça, para apurar fatos relatados pelo Município de Juarina-TO na representação ofertada pelo atual Prefeito, SR. ANTONIO PEREIRA DA SILVA, contra a Sra. MARIA APARECIDA ALENCAR ALVES.
Segundo narrado, a atual gestão verificou que os recursos do PNAE e do PNATE (Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar) estão suspensos, porque a prestação de contas dos valores recebidos nos anos de 2005 e 2006 não foi elaborada, nem entregue ao FNDE, exercícios nos quais o Município recebera R$ 3.196,80 e R$ 824,40, do PNAE e R$ 1.155,54, do PNATE.
Nesse contexto, requereu providências ao Ministério Público, a fim de obter o ressarcimento integral do dano se não comprovar a utilização das verbas de forma correta, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos pelo prazo de três anos  (fls. 04/55, do Procedimento nº 18/2009, numeração do MP).

A representada, ora ré, foi notificada (fls. 57/58) e apresentou defesa (fls. 59/60). Alegou, em síntese, que as contas foram prestadas e a documentação foi entregue ao atual gestor quando da transferência do cargo (transição) e que quem deve regularizar as pendências formais é o atual Prefeito.
Diante das condutas omissivas acima relatadas, consubstanciadas na ausência de prestação de contas de recursos incorporados ao cofre do Município de Juarina-TO relativos ao PNAE e ao PNATE, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS ajuíza a presente ação civil pública, em razão de provas concretas da autoria, responsabilidade e da materialidade dos atos de improbidade administrativa que abaixo serão juridicamente demonstrados, pretendendo o ressarcimento dos danos causados ao erário.
II – DO DIREITO:

2.1 - DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA:

Tradicionalmente, o nosso direito constitucional positivo prevê que determinadas autoridades públicas devem responder às ações penais originalmente nos Tribunais (Tribunais de Justiça, Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal). 
A ação civil pública por ato de improbidade administrativa, que, como é sabido, não tem natureza penal, deve ser processada e julgada em primeira instância, não havendo falar em foro por prerrogativa de função, em desfavor de autoridades e com muito mais razão em face de ex-autoridades.
A discussão jurídica a respeito se o Agente Político pode ou não responder por ato de improbidade ou se só responde por crime de responsabilidade, não pode sequer ser levantado nesse processo, haja vista que a ré é EX-PREFEITA, ou seja, não ocupa mais o cargo de Agente Político.
Nesse sentido, confira recente julgado do Supremo Tribunal Federal - STF:
“COMPETÊNCIA. Ratione muneris. Foro especial, ou prerrogativa de foro. Perda superveniente. Ação de improbidade administrativa. Mandato eletivo. Ex-prefeito municipal. Cessação da investidura no curso do processo. Remessa dos autos ao juízo de primeiro grau. Ofensa à autoridade da decisão da Rcl nº 2.381. Não ocorrência. Fato ocorrido durante a gestão. Irrelevância. Reclamação julgada improcedente. Agravo improvido. Inconstitucionalidade dos §§ 1º e 2º do art. 84 do CPP, introduzidos pela Lei nº 10.628/2002. ADIs nº 2.797 e nº 2.860. Precedentes. A cessação do mandato eletivo, no curso do processo de ação de improbidade administrativa, implica perda automática da chamada prerrogativa de foro e deslocamento da causa ao juízo de primeiro grau, ainda que o fato que deu causa à demanda haja ocorrido durante o exercício da função pública.” (Rcl-AgR 3.021/SP, Rel. Min. CEZAR PELUSO, Dje 06-02-2009)
No que tange à matéria, deve-se ressaltar que os recursos ora em discussão, que são a causa de pedir, foram repassados pelo FNDE, autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação, ao Município de Juarina-TO. 

Os valores efetivamente foram incorporados ao cofre municipal, aplicando-se, in casu, a Súmula 209/STJ: "Compete à justiça estadual processar e julgar prefeito por desvio de verba transferida e incorporada ao patrimônio municipal".

Inequívoca, pois, a competência desse Juízo singular Estadual para o processamento e julgamento da lide.

2.2 – DA LEGITIMIDADE ATIVA:
A Constituição Federal de 1988 definiu o Ministério Público como instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, atribuindo-lhe ainda a função institucional de promover o Inquérito Civil Público e a Ação Civil Pública para a proteção do patrimônio público e social e do meio ambiente, permitindo a extensão desta prescrição com a possibilidade de, além destes, defender outros interesses difusos e coletivos (artigos 127 e 129, III, da CF/88).
Esse categórico regramento foi seguido pela legislação infraconstitucional. Basta ver a redação conferida ao artigo 25, inciso IV, letras "a" e "b" da Lei Federal n. 8.625/93 (Lei Orgânica do Ministério Público):
"Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público:

"promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei:

"para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e a outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos;

"para a anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou de Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de que participem".
Nesse mesmo sentido, a Lei Complementar nº 51/2008, que institui a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Tocantins, em seu art. 60, incisos I e VII:
“Art. 60. São funções institucionais do Ministério Público, nos termos da legislação pertinente:
I   - promover a defesa do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

(...)

VII - promover inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção, a prevenção e reparação dos danos causados ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e a outros interesses difusos, coletivos, homogêneos e individuais indisponíveis; (...)”
Cabe ao Ministério Público, judicialmente e através de ação civil pública, pleitear o ressarcimento de danos causados por gestores e terceiros ao patrimônio público, independente do direito atribuído a outros co-legitimados. Mais incisivamente, à respeito desta temática, manifestou-se o Superior Tribunal de Justiça, através da Súmula nº 329:
“O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa do patrimônio público.”
No que tange, especificamente, à Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, o artigo 17, da Lei nº 8.429/92 (“A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar.”) é expressa ao determinar a legitimidade ativa do Ministério Público.
2.3 – DA LEGITIMIDADE PASSIVA:
Na forma do art. 1º, cabeça, da Lei nº 8.429/93 (LIA), estão sujeitos às penalidades desta lei os atos de improbidade praticados contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de Território.

A ré, MARIA APARECIDA ALENCAR ALVES, portanto, enquadra-se no conceito do art. 2º, da LIA (“Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior.”), podendo assim constar no pólo passivo da presente demanda, uma vez que ocupava, na época da prática dos ilícitos ímprobos, o cargo de Prefeita do Município de Juarina-TO, sendo, portanto, a gestora, a ordenadora das despesas.
2.4 – MÉRITO: DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA:
2.4.1 -  DA AUSÊNCIADE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PNAE:
O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, implantado em 1955, garante, por meio da transferência de recursos financeiros, a alimentação escolar dos alunos de toda a educação básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos) matriculados em escolas públicas e filantrópicas.
Seu objetivo é atender as necessidades nutricionais dos alunos durante sua permanência em sala de aula, contribuindo para o crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem e o rendimento escolar dos estudantes, bem como promover a formação de hábitos alimentares saudáveis. 
O PNAE tem caráter suplementar, como prevê o artigo 208, incisos IV e VII, da Constituição Federal, quando coloca que o dever do Estado (ou seja, das três esferas governamentais: União, Estados e Municípios) com a educação é efetivado mediante a garantia de "atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade" (inciso IV) e "atendimento ao educando no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde" (inciso VII).
Atualmente, o valor repassado pela União, por dia letivo, é de R$ 0,22 por aluno. Para estudantes das escolas indígenas e localizadas em comunidades quilombolas, o valor per capita é de R$ 0,44. Os recursos destinam-se à compra de alimentos pelas secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal e pelos Municípios. 
O repasse é feito diretamente aos Estados e Municípios, com base no censo escolar realizado no ano anterior ao do atendimento. O programa é acompanhado e fiscalizado diretamente pela sociedade, por meio dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAEs), pelo FNDE, pelo Tribunal de Contas da União (TCU), pela Secretaria Federal de Controle Interno (SFCI) e pelo Ministério Público. 
Os recursos financeiros provêm do Tesouro Nacional e estão assegurados no Orçamento da União. O FNDE transfere a verba às entidades executoras (Estados, Distrito Federal e Municípios) em contas correntes específicas abertas pelo próprio FNDE, sem necessidade de celebração de convênio, ajuste, acordo, contrato ou qualquer outro instrumento. 
As entidades executoras (EE), Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal, Prefeituras Municipais e escolas federais, que são responsáveis pelo recebimento, pela execução e pela prestação de contas dos recursos financeiros transferidos pelo FNDE, têm autonomia para administrar o dinheiro e compete a elas a complementação financeira para a melhoria do cardápio escolar, conforme estabelece a Constituição Federal. 
A prestação de contas é realizada até o dia 28 de fevereiro do ano subsequente ao do atendimento, por meio do Demonstrativo sintético anual da execução físico-financeira. A Secretaria de Educação do Estado ou do Município deve enviar a prestação de contas ao Conselho de Alimentação Escolar até 15 de janeiro do ano subsequente ao do recebimento. Depois de avaliar a documentação, o CAE elabora parecer e o remete, junto com a prestação de contas e todos os comprovantes de despesas, para o FNDE. 
Caso o CAE não aprove as contas, o FNDE avalia os documentos apresentados e, se concordar com o parecer do Conselho, inicia uma Tomada de Contas Especial e o repasse é suspenso. Estas duas últimas medidas também são adotadas no caso de não apresentação da prestação de contas. 
Ocorrendo a suspensão dos recursos do PNAE em função da falta de prestação de contas, de irregularidades na execução do programa ou da inexistência do Conselho de Alimentação Escolar, o FNDE está autorizado a repassar os recursos equivalentes diretamente às unidades executoras das escolas de educação básica, pelo prazo de 180 dias. 
Segundo a Lei nº 11.947, de 16/6/2009, esse recurso deve ser usado apenas para a alimentação escolar, dispensando-se o procedimento licitatório para aquisição emergencial dos gêneros alimentícios, mantidas as demais regras estabelecidas para execução do PNAE, inclusive quanto à prestação de contas. 
O artigo 8ª, da Lei Federal nº 11.947/2009, prevê a obrigação do ente federativo de prestar contas, da mesma forma que se responsabiliza pelo teor das informações inseridas, estando assim redigido:
“Art. 8º. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão ao FNDE a prestação de contas do total dos recursos recebidos. 
§ 1º. A autoridade responsável pela prestação de contas que inserir ou fizer inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, será responsabilizada na forma da lei. 
§ 2º. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão em seus arquivos, em boa guarda e organização, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de aprovação da prestação de contas do concedente, os documentos a que se refere o caput, juntamente com todos os comprovantes de pagamentos efetuados com os recursos financeiros transferidos na forma desta Lei, ainda que a execução esteja a cargo das respectivas escolas, e estarão obrigados a disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao Tribunal de Contas da União, ao FNDE, ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e ao Conselho de Alimentação Escolar - CAE. 

§ 3º O FNDE realizará auditagem da aplicação dos recursos nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a cada exercício financeiro, por sistema de amostragem, podendo requisitar o encaminhamento de documentos e demais elementos necessários para tanto, ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade estatal para fazê-lo.”
Por sua vez, o artigo 24, da mesma lei, estabelece competência normativa ao Conselho Deliberativo do FNDE, para fins de expedição de normas a respeito da prestação de contas:
“Art. 24. O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas aos critérios de alocação, repasse, execução, prestação de contas dos recursos e valores per capita, bem como sobre a organização e funcionamento das unidades executoras próprias.”
Atualmente, é a Resolução nº 32, de 10/8/2006, do Conselho Deliberativo do FNDE, que estabelece as normas para a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar, prevendo, a respeito da prestação de contas, que o Município é a Entidade Executora – EE, responsável pela prestação de contas do PANE:
“Art. 6º. Participam do PNAE:

I – omissis ...

II – a Entidade Executora – EE como responsável pelo recebimento e complementação dos recursos financeiros transferidos pelo FNDE, bem como pela execução e prestação de contas do PNAE, representada por:
a) omissis ...

b) Municípios, como responsáveis pelo atendimento das creches, pré-escolas, escolas do ensino fundamental da rede municipal e da rede estadual e federal, na forma autorizada nesta Resolução, e dos estabelecimentos mantidos por entidades filantrópicas;”
Essa mesma Resolução determina que a prestação de contas deve ser enviada pela Entidade Executora ao CAE - Conselho de Alimentação Escolar – até o dia 15 de janeiro do exercício subsequente ao do repasse, e este, por sua vez, após análise da prestação de contas e registro em ata, emitirá parecer conclusivo acerca da execução do PNAE e o encaminhará ao FNDE, até o dia 28 de fevereiro do mesmo ano, juntamente com o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira, acompanhado do(s) extrato(s) bancário(s) da(s) conta(s) única(s) e específica(s).
Ocorre que, quando a prestação de contas não é fornecida pelo Prefeito Municipal, ou, embora fornecida, não é aprovada, e não são devolvidos os valores, o ente beneficiado fica na condição de inadimplente, não podendo receber os recursos do PNAE, o que está acontecendo no Município de Juarina-TO, em virtude da omissão dolosa da então Prefeita MARIA APARECIDA ALENCAR ALVES em não prestar contas do programa nos anos de 2005 e 2006, conforme se pode verificar pela leitura das fls. 20, numeração do MP.
Confira, a propósito, os parágrafos 7º a XX, do art. 20, da Resolução nº 32/2006, do Conselho Deliberativo do FNDE:
“Art. 20. Omissis...
§ 7º Caso não seja aprovado o recurso, a prestação de contas da Entidade Executora não será aprovada pelo FNDE, que, se for o caso, assinalará o prazo de 15 (quinze) dias para a devolução dos valores impugnados.
§ 8º Na hipótese da não aprovação da prestação de contas ou da não devolução dos valores impugnados no prazo assinalado pelo FNDE, a Entidade Executora ficará inadimplente com o Programa e terá a Tomada de Contas Especial instaurada em desfavor do gestor responsável pela irregularidade cometida.
(...)

Art. 21. Na falta de apresentação da prestação de contas do PNAE na data estabelecida, a Entidade Executora ficará inadimplente com o Programa e o FNDE assinará o prazo de 30 (trinta) dias para a sua apresentação, sob pena de ser instaurada a Tomada de Contas Especial em desfavor do gestor responsável pela omissão.

Art. 22. A Entidade Executora que não apresentar ou não tiver aprovada a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos por motivo de força maior ou caso fortuito, deverá apresentar as devidas justificativas ao FNDE.

§ 1º Considera-se caso fortuito a falta ou a não aprovação, no todo ou em parte, da prestação de contas, por dolo ou culpa do gestor anterior.

§ 2º Na falta de apresentação ou da não aprovação da prestação de contas por culpa ou dolo dos gestores das Entidades Executoras sucedidos, as justificativas a que se refere o caput deste artigo deverão ser obrigatoriamente apresentadas pelos gestores que estiverem no exercício do cargo, acompanhadas, necessariamente, de cópia autenticada de Representação protocolizada junto ao respectivo órgão do Ministério Público, para adoção das providências cíveis e criminais da sua alçada.

§ 3º É de responsabilidade dos gestores sucessores a instrução da Representação com a documentação mínima para instauração do procedimento, devendo conter, obrigatoriamente:

I – qualquer documento disponível referente à transferência dos recursos, inclusive extratos da conta específica; e

II – relatório das ações empreendidas com os recursos transferidos;

III – qualificação do ex-gestor ou ex-dirigente, inclusive com o endereço atualizado, se houver.

§ 4º A representação de que trata o caput deste artigo dispensa o atual gestor da EE de apresentar ao FNDE as certidões de acompanhamento do andamento das ações adotadas.

§ 5º Os procedimentos previstos neste artigo aplicam-se aos repasses de recursos do PNAE realizados em data anterior à publicação desta Resolução, ressalvadas as situações em que a Entidade Executora teve o seu repasse restabelecido com base na prescrição de normativos vigentes à época.”
2.4.2 -  DA AUSÊNCIADE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PNATE:
O Ministério da Educação executa atualmente dois programas voltados ao transporte de estudantes: o Caminho da Escola e o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE, que visam atender alunos moradores da zona rural.
O Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE - foi instituído pela Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, com o objetivo de garantir o acesso e a permanência nos estabelecimentos escolares dos alunos do ensino fundamental público residentes em área rural que utilizem transporte escolar, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos estados, Distrito Federal e municípios. 
Com a publicação da Medida Provisória nº 455/2009 – transformada na Lei nº 11.947, de 16 de junho do mesmo ano –, o programa foi ampliado para toda a educação básica, beneficiando também os estudantes da educação infantil e do ensino médio residentes em áreas rurais. 
O programa consiste na transferência automática de recursos financeiros, sem necessidade de convênio ou outro instrumento congênere, para custear despesas com reforma, seguros, licenciamento, impostos e taxas, pneus, câmaras, serviços de mecânica em freio, suspensão, câmbio, motor, elétrica e funilaria, recuperação de assentos, combustível e lubrificantes do veículo ou, no que couber, da embarcação utilizada para o transporte de alunos da educação básica pública residentes em área rural. Serve, também, para o pagamento de serviços contratados junto a terceiros para o transporte escolar. 
Os estados podem autorizar o FNDE a efetuar o repasse do valor correspondente aos alunos da rede estadual diretamente aos respectivos municípios. Para isso, é necessário formalizar a autorização por meio de ofício ao órgão. Caso não o façam, terão de executar diretamente os recursos recebidos, ficando impedidos de fazer transferências futuras aos entes municipais. 
Os valores transferidos diretamente aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios são feitos em nove parcelas anuais, de março a novembro. 
De 2006 a 2008, o valor per capita/ano do PNATE variava entre R$ 81,56 e R$ 116,36, de acordo com a área rural do município, a população moradora do campo e a posição do município na linha de pobreza. A partir de 2008, passou a ser considerado também o seu Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 
Em 2009, o valor per capita/ano teve reajuste linear de 8%, passando a variar de R$ 88,13 a R$ 125,72. O cálculo do montante de recursos financeiros destinados aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios tem como base o quantitativo de alunos da zona rural transportados e informados no censo escolar do ano anterior. 
De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a responsabilidade de garantir o transporte escolar dos alunos da rede municipal é dos municípios, e dos alunos da rede estadual, dos estados.
Da mesma forma que o PNAE, a lei obriga ao gestor municipal que preste as contas dos valores recebidos do PNATE. Nesse caso, é a Lei nº 10.880/2004, modificada pela recente Lei nº 11.947/2009, que disciplina a prestação de contas, nos mesmos moldes do PNAE.
A respeito dessa obrigação, confira o artigo 6º, da Lei nº 10.880/2004:
“Art. 6º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão prestação de contas do total dos recursos recebidos à conta do PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, na forma e prazo a serem definidos em regulamentação do Conselho Deliberativo do FNDE.

§ 1º A prestação de contas dos Programas a que se refere o caput deste artigo será apresentada ao respectivo Conselho, no prazo estabelecido pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

§ 2º Os Conselhos a que se refere o art. 5o desta Lei analisarão a prestação de contas e encaminharão ao FNDE demonstrativo sintético anual da execução físico-financeira dos recursos repassados à conta dos Programas, com parecer conclusivo acerca da aplicação dos recursos transferidos.

§ 3º O responsável pela prestação de contas, que inserir ou fizer inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, responderá civil, penal e administrativamente.

§ 4º Os documentos que instruem a prestação de contas, juntamente com os comprovantes de pagamentos efetuados com os recursos financeiros transferidos na forma desta Lei, serão mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios em seus arquivos pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data da aprovação da prestação de contas do FNDE pelo Tribunal de Contas da União.

§ 5º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão disponibilizar a documentação referida no § 4o deste artigo ao Tribunal de Contas da União, ao FNDE, aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e aos Conselhos previstos no art. 5o desta Lei, sempre que solicitado, bem como divulgar seus dados e informações de acordo com a Lei no 9.755, de 16 de dezembro de 1998.”
Na espécie, no ano de 2005, quando a ré era gestora do Município de Juarina-TO, o ente federativo recebeu R$ 1.155,54 (mil, cento e cinquenta e cinco reais e cinquenta e quatro centavos), mas não houve a prestação de contas da utilização efetiva desses valores, conforme se pode aferir pelos dados fornecidos no sítio eletrônico do FNDE (www.fnde.gov.br).
2.4.3 -  AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS: IMPROBIDADE:
Agindo dessa forma, a ré causou lesão ao erário municipal, assim como ao direito fundamental à educação, mediante condutas que violam princípios basilares da Administração Pública.
O regime jurídico administrativo tem como pilares as noções de “supremacia do interesse público” e “indisponibilidade do interesse público”. A prestação de contas, nos estritos termos da lei, é corolário da indisponibilidade do interesse público. Trata-se de exigência inerente ao Estado Democrático de Direito.
A Constituição Federal no seu art. 37, caput, faz menção expressa a alguns princípios a que se submete a Administração Pública, a saber, os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e eficiência.
No § 4º, deste mesmo artigo, a Carta Magna determina que “Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.”.
A Lei de Improbidade Administrativa prevê três modalidades de atos ímprobos: a) atos que importem em enriquecimento ilícito; b) atos que causem prejuízo ao Erário; c) atos que atentem contra princípios da administração.

Determina o artigo 10, da LIA, que qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que cause dano ao patrimônio público é ato de improbidade, principalmente que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º daquela lei.
Quando o gestor, responsável pela prestação de contas de determinado recurso público, deixa de fazê-la, significa que houve, no mínimo, desvio de finalidade, o que causa evidente lesão ao patrimônio público.
In casu, além da lesão imediata, posto que não há certeza de que os recursos do PNAE dos anos de 2005 e 2006, no montante de R$ 3.196,80 e R$ 824,40, respectivamente, foram devidamente aplicados na alimentação escolar, assim como o valor de R$ 1.155,54, referente ao PNATE do ano de 2005, no transporte escolar, o Município de Juarina-TO, até hoje, não recebe os recursos desses programas, porque se encontra inadimplente, prejudicando o interesse público, consubstanciado na adequada educação das crianças e dos adolescentes daquele Município, os quais não recebem mais alimentação escolar satisfatória e transporte escolar de qualidade. Houve, portanto, lesão patrimonial futura, após a omissão ímproba.
Outrossim, o artigo 11, da Lei de Combate à Improbidade Administrativa, dispõe que também é ato de improbidade a conduta que lesa um princípio da Administração
. Dispõe a norma:
“Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente:

(…)
VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;”
Importante lembrar que os princípios, que são os alicerces da ciência jurídica, as bases para toda a construção do Direito, já foram tidos como meros instrumentos de interpretação e integração das regras legais. Era a estreiteza da visão positivista que atribuía ao direito posto caráter preponderante em nossa ciência.

Atualmente, contudo, vive-se um período pós-positivista, sendo certo que os princípios deixaram de ser vistos como mero complemento das regras e passaram a ser também considerados normas cogentes (fazendo-se mister a distinção entre normas-princípios e normas-disposições), impondo-se, sem dúvida, sua estrita observância.

Ensina a doutrina
 que:

“Os princípios, a exemplo das regras, carregam consigo acentuado grau de imperatividade, exigindo a necessária conformação de qualquer conduta aos seus ditames, o que denota o seu caráter normativo (dever ser). Sendo cogente a observância dos princípios, qualquer ato que deles destoe será inválido, conseqüência esta que representa a sanção pra inobservância de um padrão normativo cuja relevância é obrigatória.”
Nessa linha de raciocínio, cumpre ressaltar que a Constituição Federal, em seu artigo 37, caput, arrola como princípios explícitos que devem ser observados por todos os Poderes da Administração da União, dos Estados e dos Municípios, a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência.
Entre esses, por serem pertinentes in casu, cabe tecer considerações sobre o postulado da legalidade, da moralidade e da publicidade.
Pelo princípio da legalidade a Administração deve observar estritamente as leis, não podendo agir senão quando e conforme permitido pela ordem jurídica.
Celso Antonio Bandeira de Melo
 afirma que: 
“Assim, o princípio da legalidade é o da completa submissão da Administração às leis. Esta deve tão-somente obedecê-las, cumpri-las, pô-las em prática. Daí que a atividade de todos os seus agentes, desde o que lhe ocupa a cúspide, isto é, o Presidente da República, até o mais modesto dos servidores, só pode ser a de dóceis, reverentes, obsequiosos cumpridores das disposições gerais fixadas pelo Poder Legislativo, pois esta é a posição que lhes compete no Direito brasileiro. Michel Stassinopoulos, em fórmula sintética e feliz, esclarece que, além de não poder atuar contra legem ou praeter legem, a Administração só pode agir secundum legem.”
Assim, na prática de seus atos, o administrador jamais pode agir contra a lei, o que, sem dúvida, lesa o próprio Estado Democrático de Direito.

Na hipótese dos autos, a ré deixou de praticar conduta que a lei a obrigava, cuja lesividade da omissão, assim como a do resultado, frustram o próprio regime jurídico administrativo, fundado na indisponibilidade do interesse público.
Quanto ao princípio da moralidade, esta também é exigida para a validade de qualquer ato da Administração. Na corrente lição de Hauriou: 

“a moral administrativa não eqüivale à moral comum, mas deve ser entendida como uma moral jurídica, eqüivalendo a um conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da Administração. Elucidando o tema, o referido autor ensina que o agente administrativo, como ser humano dotado de capacidade de atuar, deve, necessariamente, distinguir o Bem do Mal, o honesto do desonesto. Não poderá desprezar o elemento ético de sua conduta, pelo que não basta distinguir entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, mas também entre o honesto e o desonesto...”.
O legislador constituinte, ao incluir o princípio da moralidade na Lei Maior, desejou, na incontestada lição de Celso Antônio Bandeira de Melo
: 

“(...) inibir que a Administração se conduza perante o administrado de modo caviloso, com astúcia ou malícia preordenadas a submergir-lhe direitos ou embaraçar-lhe o exercício e, reversamente, impor-lhe um comportamento franco, sincero, leal.”.
A moralidade administrativa é inerente à própria legitimidade dos atos dos agentes públicos. Assim, aquele que exerce qualquer função pública deve não apenas ser honesto, mas também parecer honesto aos olhos da sociedade. 

Na espécie, a ré deixou de prestar contas de recursos públicos, cuja finalidade é atender a direito fundamental estampado na Constituição Federal de 1988 (direito à educação), conduta omissiva que fere o Princípio da Moralidade.
No que tange ao Princípio da Publicidade, leciona com maestria MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO
:

“O princípio da publicidade, que vem agora inserido no artigo 37 da Constituição, exige a ampla divulgação dos atos praticados pela Administração Pública, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

Existem na própria Constituição (art. 5º) outros preceitos que ou confirmam ou restringem o princípio da publicidade: 

1. o inciso LX determina que a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem; como a Administração Pública tutela interesses públicos, não se justifica o sigilo de seus atos processuais, a não ser que o próprio interesse público assim determine, como, por exemplo, se estiver em jogo a segurança pública; ou que o assunto, se divulgado, possa ofender a intimidade de determinada pessoa, sem qualquer benefício para o interesse público; pode ocorrer que, em certas circunstâncias, o interesse público esteja em conflito com o direito à intimidade, hipótese em que aquele deve prevalecer em detrimento deste, pela aplicação do princípio da supremacia do interesse público sobre o individual; o artigo 5º, X, da Constituição estabelece serem invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à inde​nização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; a Lei nº 11.111, de 5-5-2005, que regulamenta a parte final do inciso XXXIII do artigo 5º, estabelece que "os documentos públicos que contenham informações relacionadas à intimidade, vida privada, honra e imagem de pessoas, e que sejam ou venham a ser de livre acesso poderão ser franqueados por meio de certidão ou cópia do documento, que expurgue ou oculte a parte sobre a qual recai o disposto no inciso X do caput do art. 5º da Constituição Federal"; 

2. o inciso XIV assegura a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 
3. o inciso XXXIII estabelece que todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; essa norma deve ser combinada com a do inciso LX, que garante o sigilo dos atos processuais quando necessário à defesa da intimidade e proteção do interesse social. A parte final do inciso XXXIII está disciplinada pela Lei nº 11.111, de 5-5-2005. 

O que é importante assinalar é que o dispositivo assegura o direito à informação não só para assuntos de interesse particular, mas também de interesse coletivo ou geral, com o que se amplia a possibilidade de controle popular da Administração Pública. 

(...)
Na Lei nº 9.784/99, o artigo 2º, parágrafo único, inciso V, exige 'divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição', além de várias outras exigências pertinentes ao mesmo princípio, analisadas no item 13.5.1.”
Ao cidadão é garantido o direito de acesso aos dados dos gastos públicos, de todos os níveis de governo, cuja finalidade é a fiscalização. Para tanto, hoje contamos com preciosas ferramentas disponibilizadas na Internet, tais como o Portal da Transparência, o Portal do SUS, do FNDE e vários outros.

A ré violou o Princípio da Publicidade, ao não prestar contas da utilização dos valores repassados ao Município de Juarina-TO, quando da sua gestão, referentes ao PNAE e ao PNATE. Sem prestação de contas, não é viável ao cidadão saber se o recurso foi empregado na consecução do seu objetivo.

A respeito da conduta ímproba tipificada no inciso VI, do art. 11, da LIA, importante transcrever o pensamento de MARINO PAZZAGLINI FILHO
:

“O inciso VI trata da indevida omissão de prestação obrigatória de contas públicas. 
O agente público que omite voluntariamente prestação de contas, quando tem o dever legal de prestá-ias, comete o ato de improbidade administrativa em exame. 
Decorre essa norma do princípio constitucional da publicidade que garante aos governados a ciência da verdade sobre a atuação funcional dos governantes. 
A obrigatoriedade de divulgação de dados sobre a gestão dos negócios públicos à coletividade, nos prazos e formas estipulados na legislação, não se limita à função administrativa, mas, ao contrário, estende-se a todas as atividades estatais. 

Aliás, a Constituição Federal, no tocante à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administra​ção direta e indireta, no parágrafo único do art. 70, determina: 

'Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obri​gações de natureza pecuniária.'

A LRF, por sua vez, qualifica de instrumentos de transparência da gestão fiscal, ordenando sua ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, as prestações de contas (e parecer prévio) dos agentes responsáveis pela administração das finanças públicas (art. 48). 

E estatui, no art. 58: 

'A prestação de contas evidenciará o desempenho da arrecadação em relação à previsão, destacando as providências adotadas no âmbito da fiscaliza​ção das receitas e combate à sonegação, as ações de recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judiciat bem como as demais medidas para incremento das receitas tributárias e de contribuições.'”
2.5 - Da medida liminar de indisponibilidade dos bens dA ré:
A indisponibilidade de bens em razão da prática de ato de improbidade administrativa é medida imposta pela própria Constituição Federal, conforme o § 4º, do artigo 37, sendo que, por isso, a análise dos requisitos para a sua concessão – fumus boni iuris e periculum in mora – é especial.

Com efeito, havendo veementes indícios da prática de atos de improbidade pela ré (fumus boni iuris), a legislação, inclusive o artigo 7º, da Lei de Improbidade, impõe o deferimento da medida, sendo implícito o periculum in mora na própria conduta desonesta da agente, bem como na ação deletéria do tempo na efetividade do provimento judicial final em complexa ação de improbidade.

No caso em tela, verifica-se que a ré deixou de prestar contas, quando obrigada a fazer, para justificar o destino de dinheiro público, com evidente prejuízo para os cofres públicos, seja pretérito (ausência de justificativa do gasto), seja futuro (bloqueio ao recebimento de novos valores). Dinheiro que deveria educar crianças e adolescentes, dar dignidade a pessoas em estado de pobreza e miséria, proporcionando o desenvolvimento educacional e econômico do país.
Assim sendo, como forma de resguardar futura efetividade do provimento jurisdicional pleiteado consistente no ressarcimento ao erário municipal, é imperativo que haja o imediato bloqueio dos bens da ré, sob pena de acarretar a dilapidação do patrimônio da mesma, em vistas a furtar-se do pagamento das indenizações ao erário, o que acarretaria prejuízos de difícil ou incerta reparação. 

Quanto à possibilidade do requerimento, o art. 7º, da Lei nº 8.429/92 estabelece que a constrição deve assegurar o integral ressarcimento do dano causado ao erário público, senão vejamos:
“Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado.

Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito.”
Sobre o tema, inestimável a transcrição do abalizado entendimento doutrinário
:
“Por tratar-se de medida cautelar, torna-se necessária a demonstração do ‘fumus boni iuris’, não fazendo sentido, ‘data vênia’, a imposição de tão grave medida senão quando o sucesso do autor da demanda se apresentar provável. ‘Fumus boni iuris’ não significa, por certo, prova exauriente, vertical, mas é requisito inafastável.

Quanto ao ‘periculum in mora’, parte da doutrina se inclina no sentido de sua implicitude, de sua presunção pelo artigo 7º da Lei de Improbidade, o que dispensaria o autor de demonstrar a intenção de o agente dilapidar ou desviar o seu patrimônio com vistas a afastar a reparação do dano. Nesse sentido, argumenta Fábio Osório Medina que “O ‘periculum in mora’ emerge, via de regra, dos próprios termos da inicial, da gravidade dos fatos, do montante, em tese, dos prejuízos causados ao erário’, sustentando, outrossim, que a ‘indisponibilidade patrimonial é medida obrigatória, pois traduz conseqüência jurídica do processamento da ação, forte no art. 37, § 4º, da Constituição Federal.” De fato, exigir a prova, mesmo que indiciária, da intenção do agente de furtar-se à efetividade da condenação representaria, do ponto de vista prático, o irremediável esvaziamento da indisponibilidade perseguida em nível constitucional e legal. Como muito bem percebido por José Roberto dos Santos Bedaque, a indisponibilidade prevista na Lei de Improbidade é uma daquelas hipóteses nas quais o próprio legislador dispensa a demonstração do perigo de dano. Deste modo, em vista da redação imperativa adotada pela Constituição Federal (art. 37, § 4º) e pela própria Lei de Improbidade (art. 7º), cremos acertada tal orientação, que se vê confirmada pela melhor jurisprudência.” 
É nesse sentido que caminha a jurisprudência: 

“Exsurgindo dos autos da ação civil pública provas convincentes da improbidade administrativa, pode o Juiz determinar, a requerimento do autor, a indisponibilidade dos bens dos envolvidos, à vista do periculum in mora ínsito no art. 7º da Lei 8.429/92, devendo, contudo, guardar proporcionalidade com a reparação civil perseguida.” (TJMT - 1ª Câmara, AgI 8.234, Paranatinga, Rel. Orlando de Almeida Perri, 20.4.1998, v.u. RT 759/319).
“PROCESSUAL CIVIL. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RESSARCIMENTO PROPORCIONAL AO DANO PRATICADO. 1. Presença do fumus boni iuris, pois os documentos dos autos demonstram a plausibilidade da tese de prática de atos de improbidade que importaram em enriquecimento ilícito (art. 9º da Lei 8.429/92), que causaram prejuízo ao erário (art. 10 da Lei 8.429/92). 2. O periculum in mora pode de fato ocorrer uma vez que, nas ações de improbidade, não se pode deixar de levar em consideração o tempo para a conclusão do processo principal e o desaparecimento de bens, por fás ou por nefas, que garantam o ressarcimento do prejuízo causado pelo requerido. 3. A responsabilidade pelo ressarcimento deve ser proporcional aos atos praticados pelo causador do dano. Assim, devem ser indisponibilizados os bens tantos quantos bastem para que haja a devida garantia. 4. Os bens que devem ser indisponibilizados e o fato de se dever aceitar a caução têm de ser examinados pelo juiz de primeiro grau, após a ouvida do autor da ação, o Ministério Público. 5. Agravo de instrumento parcialmente provido.” (Agravo de Instrumento nº 01000099819/GO, 2ª Turma do TRF da 1ª Região, Rel. Des. Fed. Tourinho Neto. j. 26.08.2003, unânime, DJU 25.09.2003).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA –  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – DEFERIMENTO DE LIMINAR – INDISPONIBILIDADE DE BENS – FUMUS BONI JURIS E PERICULUM IN MORA CARACTERIZADOS – RECURSO DESPROVIDO. "Os atos noticiados em ação civil pública, praticados à sombra da improbidade administrativa e que tenham dado ensejo à probabilidade de enriquecimento ilícito, autorizam a decretação de indisponibilidade de bens dos envolvidos, para garantir o ressarcimento dos prejuízos causados ao erário, no caso de acolhimento da ação" (AI nº 97.004026-1, da Capital, Des. Orli Rodrigues). Para assegurar o eficaz e integral ressarcimento do provável dano causado ao erário, a indisponibilidade de bens poderá recair sobre aqueles adquiridos antes ou após a prática do ato censurável, sob pena de frustrar-se a pretensão de ver restituído ao cofre público o montante pago irregularmente.” (Agravo de Instrumento nº 2004.021562-2, 2ª Câmara de Direito Público do TJSC, Florianópolis, Rel. Des. Francisco Oliveira Filho. unânime, DJ 05.01.2005).
Neste mesmo sentido, é a moderna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (LEI  8.429/92). INDISPONIBILIDADE DE BENS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDO. 

(...) 3. A decretação de indisponibilidade de bens em decorrência da apuração de atos de improbidade administrativa deve observar o teor do art. 7º, parágrafo único, da Lei 8.429/92, limitando-se a constrição aos bens necessários ao ressarcimento integral do dano, ainda que adquiridos anteriormente ao suposto ato de improbidade. 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.” (RESP 401.536/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 06/02/2006)
No mesmo sentido:
"AÇÃO CIVIL PÚBLICA - DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO - LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO - INDISPONIBILIDADE DE BENS.  

I - 'O Ministério Público possui legitimidade ativa para propor ação civil pública visando o ressarcimento de danos causados ao patrimônio público por prefeito municipal.' (REsp 159.231⁄Humberto) 
II - A indisponibilidade patrimonial, na ação civil pública para ressarcimento de dano ao Erário deve atingir bens na medida em que bastam à garantia da indenização." (RESP 226.863/GO, Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ 04/09/2000)
De outro lado, é indiscutível que a medida em tela pode ser deferida no bojo dos próprios autos da ação principal, mormente diante do princípio da instrumentalidade das formas e da expressa previsão no ordenamento jurídico da fungibilidade da tutela antecipada e das medidas cautelares, ex vi do § 7º, do artigo 273, do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 10.444/02.

Vale transcrever aresto do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

“Ação civil pública – Deferimento da liminar para declaração de indisponibilidade de bens do réu – Não efetivação da medida no prazo de 30 dias – Perda de eficácia – Inocorrência – Medida liminar concedida nos autos da ação civil pública que não se confunde com a ação cautelar preparatória de seqüestro – Artigo 12 da Lei nº 7.347/85 – Inexistência de prazo ou providência a serem respeitados para a validade da medida – Recurso não provido. A ação posta em juízo é civil pública, por improbidade administrativa, na qual é possível a concessão de liminar (cf. art. 12, da Lei nº 7.347/85), independentemente do ajuizamento da ação cautelar preparatória e do prazo de 30 dias da concessão de liminar para ser proposta a ação principal sob pena de eficácia.” (TJSP, 8º Câmara de Direito Público, AgI 76.497-5, São Paulo, Rel. Des. Celso Bonilha, 12.08.1999, v.u).
Dessa forma, presentes os requisitos autorizadores à concessão da liminar, materializados na prova inequívoca que evidencia a verossimilhança das alegações, conciliada com o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, possível se mostra a concessão do provimento de urgência.
A liminar é urgente, visto que, a partir do ajuizamento da presente demanda, a ré poderá ocultar bens, a fim de frustar o pagamento dos valores, quando condenada. Dessa forma, a concessão da liminar, inaudita altera pars, é necessária, antes mesmo da apresentação de defesa prévia.
Com isso, para fins de quantificação dos valores visando o bloqueio de bens no caso de eventual condenação da ré ao ressarcimento dos danos materiais, na medida de sua respectiva culpabilidade, tem-se:
(a) a título de indenização, a condenação da demandada ao ressarcimento integral dos danos ao erário, consistente na devolução do montante despendido sem prestação de contas no valor de R$ 5.176,74 (cinco mil, cento e setenta e seis reais e setenta e quatro centavos), monetariamente corrigidos, pelos índices oficiais e juros pela taxa legal (por se tratar de atos ilícitos), devendo estas correções incidirem à partir do instante da ocorrência de cada um dos pagamentos;
(b) a condenação ao pagamento de MULTA CIVIL (natureza punitiva, diferente da indenizatória prevista para o ressarcimento) de até duas vezes o valor do dano - R$ 10.353,48 (dez mil, trezentos e cinquenta e três reais e quarenta e oito centavos),  levando-se em conta a natureza e responsabilidade do cargo da ré, o grau de lesividade da conduta e a extensão do dano causado.
Assim sendo, com base na robusta prova documental carreada aos autos e a indiscutível necessidade de celeridade no provimento jurisdicional requerido, em vistas a evitar a dilapidação do patrimônio da ré, frustrando assim o pagamento da condenação pleiteada, é a presente para requerer liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, com fundamento nos termos do art. 273, do Código de Processo Civil c/c art. 7º, da Lei nº 8.429/92, no sentido de que seja determinado o IMEDIATO BLOQUEIO DOS BENS DA RÉ, até provimento jurisdicional final, no seguinte valor: R$ 15.530,22 (quinze mil, quinhentos e trinta reais e vinte e dois centavos).
III – DOS PEDIDOS:
Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS requer:
1) a concessão, inaudita altera pars, de medida liminar de indisponibilidade dos bens da ré, no montante de R$ 15.530,22 (quinze mil, quinhentos e trinta reais e vinte e dois centavos), a fim de preservar a prestação jurisdicional final, evitando ocultação de bens e, para efetivá-la, requer:
1.1) sejam bloqueados quaisquer ativos financeiros existentes em nome da demandada, por intermédio do convênio BACEN-JUD;
1.2) sejam bloqueados todos os veículos automotores em nome da ré, por meio do RENAJUD;
1.3) sejam oficiados os Cartórios do Registro de Imóveis de Juarina, Presidente Kennedy, Tupiratins, Itapiratins, Colinas do Tocantins, Palmeirante, Guaraí, Tupirama, Brasilândia do Tocantins, Fortaleza do Tocantins, Rio dos Bois, Miranorte, Miracema, Colméia, Itaporã do Tocantins, Pequizeiro, Araguaína e Palmas (todos do Estado do Tocantins), informando a decretação da medida acima, com a indisponibilidade dos imóveis em nome da requerida, necessários ao ressarcimento dos danos, de tudo informando este r. Juízo, sem prejuízo do envio, a este Juízo, de certidão do Livro Indicador Pessoal (artigos 132, “d”, e 138, da Lei nº 6.015/73), no qual conste ou tenha constado algum bem em nome da requerida ou de seu cônjuge, quando for o caso; outrossim, requer seja informado todos os imóveis que a requerida possuía e/ou possuíra nos últimos cinco anos;
1.4) seja oficiada a ADAPEC, informando sobre a decretação desta medida, e determinando o bloqueio de todos os semoventes em nome da ré, de tudo informando este Juízo, principalmente o número de animais cadastrados em nome de cada demandado;
2) seja a presente ação devidamente autuada e registrada, ordenando a notificação prévia da demandada, nos termos do art. 17, § 7º, da Lei nº 8.429/92 (“Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a notificação do requerido, para oferecer manifestação por escrito, que poderá ser instruída com documentos e justificações, dentro do prazo de quinze dias.”), observada prioridade de tramitação do expediente, por se tratar de tutela coletiva envolvendo interesse difuso de Defesa do Patrimônio Público (artigo 5º, LXXVIIII, da CF/88), com a devida anotação na capa e rosto dos autos;
3) após a apresentação da defesa prévia, o recebimento da peça acusatória, mediante decisão interlocutória fundamentada (artigo 17, § 8º, da LIA c/c art. 93, IX, da CF/88);
4) após o recebimento da peça acusatória, seja a réu citada para contestar (artigo 17, § 9º, da LIA), com as advertências dos artigos 285 e 319, do Código de Processo Civil, adotando-se, em diante, o rito ordinário descrito neste último digesto;
5) seja citado o Município de Juarina-TO, por seu Prefeito – art. 12, inciso II, do Código Processual Civil – na qualidade de pessoa jurídica interessada, na forma do art. 17, § 3º, da Lei nº 8.429/92;
6) a procedência dos seguintes pedidos condenatórios, pela prática das condutas ilícitas praticadas pela demandada, descritas nos artigos 10, caput e 11, caput, e inciso VI, da Lei nº 8.429/92:
6.1) a título de indenização, a condenação da demandada ao ressarcimento integral dos danos causados ao erário, no valor de R$ 5.176,74 (cinco mil, cento e setenta e seis reais e setenta e quatro centavos), monetariamente corrigido, pelos índices oficiais e juros pela taxa legal (por se tratar de atos ilícitos), devendo estas correções incidirem a partir do instante da ocorrência de cada um dos pagamentos;
6.2) a condenação ao pagamento de MULTA CIVIL (natureza punitiva, diferente da indenizatória prevista para o ressarcimento) de até duas vezes o valor do dano, R$ 10.353,48 (dez mil, trezentos e cinquenta e três reais e quarenta e oito centavos), levando-se em conta a natureza e responsabilidade do cargo da ré, o grau de lesividade da conduta e a extensão do dano causado;
6.3) suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;
6.4) a condenação da ré na totalidade das custas e despesas processuais;
7) seja certificado pelos Cartórios Cível e Criminal desta Comarca e do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e do INI sobre eventuais inquéritos policiais, ações ou condenações por improbidade e de antecedentes criminais da requerida;
8) sejam oficiadas a SSP/TO e a Justiça Federal do Tocantins para que forneçam certidões de antecedentes criminais da requeridoa;

9) seja notificada a Câmara Municipal de Juarina-TO, para conhecer os termos da presente ação;
10) a intimação pessoal do Ministério Público para acompanhar todos os atos praticados no processo civil ora instaurado;





11) o Ministério Público pretende provar os fatos alegados através de todos os meios de prova em direito admitidos. Após a devida angularização da relação jurídico-processual, concretizando comando do artigo 125, IV, do CPC, por se tratar de matéria eminentemente de direito, cuja eventual necessidade de dilação probatória é eminentemente documental (artigo 330, I, do CPC), desde já requer este Órgão Ministerial que o Juízo proceda ao julgamento antecipado da lide, sendo absolutamente desnecessária instrução do feito;
12) não obstante a lide abordar questão exclusivamente de direito, versando exclusivamente sobre prova documental, admitindo julgamento conforme estado do processo, como requerido, na hipótese de sobrevir fato superveniente diverso deste entendimento, requer o Ministério Público pelo direito de produzir todo e qualquer tipo de prova em direito admitido, em especial o depoimento pessoal da demandada e a oitiva das testemunhas arroladas ao final.
Por tratar-se de direitos e interesses difusos, portanto inestimáveis pecuniariamente, em razão do dano ao erário verificado, atribui-se à presente demanda o valor de R$ 5.176,74 (cinco mil, cento e setenta e seis reais e setenta e quatro centavos).
Pede deferimento.
Colinas do Tocantins-TO, 02 de outubro de 2009.
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